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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DISPENSA DA 
REMESSA NECESSÁRIA. CÁLCULOS ARITMÉTICOS. 
DESCABIMENTO.
1. O acórdão recorrido está alinhado com o entendimento desta 
Corte, no sentido de que não se pode alegar a iliquidez do título 
quando o benefício econômico da demanda pode ser determinado 
por simples cálculos aritméticos. Assim, sendo possível verificar de 
imediato que o valor da condenação não excederá o limite 
estabelecido no art. 496 do CPC, não há necessidade de remessa 
obrigatória.
2. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DISPENSA DA 
REMESSA NECESSÁRIA. CÁLCULOS ARITMÉTICOS. 
DESCABIMENTO.
1. O acórdão recorrido está alinhado com o entendimento desta 
Corte, no sentido de que não se pode alegar a iliquidez do título 
quando o benefício econômico da demanda pode ser determinado 
por simples cálculos aritméticos. Assim, sendo possível verificar de 
imediato que o valor da condenação não excederá o limite 
estabelecido no art. 496 do CPC, não há necessidade de remessa 
obrigatória.
2. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pelo Município de Quixeramobim desafiando decisão singular 

de fls. 294/296, que negou provimento ao recurso especial, por entender que o acórdão 

recorrido foi proferido em consonância com o entendimento desta Corte, diante da 

incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ e por não atender os pressupostos para 

comprovação da divergência jurisprudencial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que demonstrou a ocorrência de 

divergência jurisprudencial acerca do art. 496 do CPC em quadro comparativo. 

Afirma a violação do art. 496, caput, § 3º, III, do CPC, alegando que o 

reexame necessário não pode ser dispensado por vontade do órgão julgador, devendo a 
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sentença ser considerada ilíquida, pois sobre a condenação ainda serão acrescidos os juros 

de mora de 1% (um por cento) ao mês desde o evento danoso, bem como será atualizada 

monetariamente pelo INPC desde o arbitramento da compensação. Sustenta que, ao assim 

proceder, o Tribunal de origem configurou desacato ao Tema Repetitivo n. 17 e à Súmula 

n. 490/STJ.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 311/314, requerendo que 

seja negado provimento ao agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

Ao tratar do tema acerca do reexame necessário requerido pela parte 

recorrente nos presentes autos, o Tribunal de origem destacou no acórdão recorrido (fls. 

212/213):
 

Na hipótese, houve a caracterização de danos morais indenizáveis, 
considerando a limitação dos movimentos da autora, ainda que de forma 
temporária, - ante a ausência de prova perícia constando a irreversibilidade 
das lesões inclusive ocasionando o afastamento de suas atividades laborais 
(percebendo auxílio-doença junto ao INSS, fls. 127/132) e impactando nas suas 
atividades diárias, situação que ultrapassa o denominado mero aborrecimento, 
malferindo os atributos da dignidade da pessoa humana.
 
[...]
No caso, não houve insurgência recursal do Município de Quixeramobim em 
relação ao quantum indenizatório fixado na sentença e, não se tratando de 
matéria pública e nem sendo o caso de reexame necessário, é defesa a sua 
apreciação de ofício, sob pena de nulidade.
 

E mais, no aresto dos aclaratórios constou (fls. 244/245):
 
Nos termos do artigo 496, §3° do CPC, as sentenças acima de 100 (cem) 
salários mínimo proferidas em face do Município e suas autarquias e fundações 
públicas estão sujeitas ao reexame necessário.
Na espécie, é possível verificar que o valor da indenização, mesmo após as 
devidas correções, não chegaria ao montante atual de 100 (cem) salários- 
mínimos.

 
Constata-se, portanto, que o julgado a quo está alinhado com o 

entendimento desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que não cabe alegar a 

iliquidez do título quando o benefício econômico da demanda pode ser determinado por 

simples cálculos aritméticos. Assim, sendo possível verificar de imediato que o valor da 

condenação não excederá o limite estabelecido no art. 496 do CPC, não há necessidade 
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de remessa obrigatória.

Nesse sentido:
 

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ILIQUIDEZ DO TÍTULO. PROVEITO 
ECONÔMICO AFERIDO POR MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. 
REMESSA OFICIAL. NÃO CABIMENTO.
1. O acórdão recorrido foi proferido em consonância com o entendimento desta 
Corte, no sentido de que não há falar em iliquidez do título, quando o proveito 
econômico obtido na demanda puder ser aferido por meros cálculos 
aritméticos. Portanto, sendo possível verificar, de plano, que o valor da 
condenação não ultrapassará o limite previsto no art. 496, § 3º, I, do CPC, 
não há falar em remessa necessária.
2. Firmou-se a compreensão de que, a partir da vigência do CPC, em regra, as 
sentenças proferidas em lides de natureza previdenciária não se sujeitam a 
reexame obrigatório, por estar prontamente evidenciado que o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido nesses feitos não alcançará o 
limite de mil salários mínimos, definido pelo art. 496, § 3º, I, do CPC.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.116.385/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024.)
 

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
DE COBRANÇA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO NO ACERVO FÁTICO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação ajuizada pela parte ora agravada, objetivando o 
"pagamento do 1/3 (terço) de férias do ano de 2012, bem como das férias 
proporcionais acrescidas de 1/3 dos meses trabalhados no ano de 2013 (6/12 
avos), de forma indenizada, tudo com incidência de juros de mora e correção 
monetária". Julgada parcialmente procedente a demanda, recorreu o réu, 
restando mantida a sentença, pelo Tribunal local. Daí a interposição do 
presente Recurso Especial.
III. Não se olvida que, consoante o enunciado de Súmula 490 deste Corte: "A 
dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito 
controvertido for inferior a sessenta salários-mínimos, não se aplica a 
sentenças ilíquidas".
IV. Lado outro, "esta Corte, após vigência do novo estatuto processual, tem 
firmado entendimento de que a elevação do limite para conhecimento da 
remessa necessária significa uma opção pela preponderância dos princípios da 
eficiência e da celeridade, e não obstante a aparente iliquidez das condenações, 
se houver possibilidade de aferição por simples cálculos aritméticos, forçoso 
reconhecimento que se trata de verdadeira hipótese de dispensa de reexame" 
(STJ, AgInt no REsp 1.916.025/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/03/2022).
V. No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas, rejeitou a pretensão 
autoral, ao fundamento de que "não há que falar em remessa necessária no 
presente caso, eis que resta evidente que as verbas discutidas são inferiores a 
500 (quinhentos) salários-mínimos, a teor do art. 496, § 39, inc. II, do NCPC, 
tendo em vista que a lide trata apenas do terço constitucional das férias 
relativas aos anos de 2012 e 2013".
VI. Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 
Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente 
poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de 
matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, 
reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 
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7/STJ. Precedentes do STJ.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.856.701/PR, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. LAUDO PERICIAL. DESEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISPENSA 
DA REMESSA NECESSÁRIA. CÁLCULOS ARITMÉTICOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 926 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto a ocorrência 
do desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, demandaria interpretação 
de cláusula contratual e revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
IV - Esta Corte após vigência do novo estatuto processual, tem firmado 
entendimento de que a elevação do limite para conhecimento da remessa 
necessária significa uma opção pela preponderância dos princípios da 
eficiência e da celeridade, e não obstante a aparente iliquidez das 
condenações, se houver possibilidade de aferição por simples cálculos 
aritméticos, forçoso o reconhecimento de que se trata de verdadeira hipótese 
de dispensa de reexame.
V - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
VI - Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não 
analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 926 do 
Código de Processo Civil.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.910.438/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023.)

 
Além disso, acerca da discussão da liquidez ou não da sentença, modificar 

as premissas adotadas pela Corte de origem em relação à verificação do possível valor da 

indenização, conforme argumentado nas razões recursais, exigiria um novo exame do 

conjunto fático-probatório dos autos. Tal providência, contudo, é vedada em recurso 
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especial, conforme a restrição imposta pela Súmula n. 7/STJ.

Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências dos arts. 

1.029, § 1º, do CPC; e 255, § 1º, do RISTJ.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM
PROCURADOR : ISRAEL SOUSA SARAIVA
RECORRIDO : RAIMUNDA DE FATIMA RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DANIELLY FIGUEIREDO XIMENES - CE016873

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM
ADVOGADO : ISRAEL SOUSA SARAIVA
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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